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PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. ATRIBUIÇÃO 
DA  COMPETÊNCIA  APENAS  AO  ESTADO. 
IMPOSSIBILIDADE.  OBRIGAÇÃO  QUE  COMPETE  A 
QUALQUER  DOS  ENTES  FEDERADOS.  REJEIÇÃO  DA 
MATÉRIA PREFACIAL.

-  As  ações  e  serviços  públicos  de  saúde  competem,  de 
forma  solidária,  à  União,  Estados,  Distrito  Federal  e 
Municípios.

-  Tratando-se  de  responsabilidade  solidária,  a  parte 
necessitada não é obrigada a dirigir seu pleito a todos os 
entes  da  federação,  podendo  direcioná-lo  àquele  que  lhe 
convier.

- “Todos os entes da Federação possuem legitimidade para  
figurarem  no  pólo  passivo  da  ação  de  fornecimento  de  
medicamento, haja vista que o direito à saúde é prestado  
aos cidadãos através de um sistema único, integrado por  
uma rede regionalizada e hierarquizada, composta por todos  
os entes federados, em que o poder é descentralizado, não  
havendo necessidade de chamar a União e o Município para  
figurarem  no  processo.”(TJPB,  Proc.  n.º200.2011.028817-
8/001,  Rel.(a):  Des(a):  Maria  das  Neves  do  Egito  de  ª  
Ferreira, D.J: 14/08/2012).

REMESSA OFICIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
COM  PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA. 
MEDICAMENTO.  DIREITO  FUNDAMENTAL.  DEVER  DO 
MUNICÍPIO.  IMPOSIÇÃO  CONSTITUCIONAL  A  TODOS 
OS  ENTES  FEDERATIVOS.  JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DA 
PARAÍBA E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
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 APLICAÇÃO  DO  ART.  557.  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO  CIVIL.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO 
RECURSO POR DECISÃO MONOCRÁTICA.  

- É dever do Estado prover as despesas com tratamento e 
medicamentos  de  pessoa  que  não  possui  condições  de 
arcar  com  os  valores  sem  se  privar  dos  recursos 
indispensáveis ao sustento próprio e da família.

-“Art. 5o Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais  
a que ela se dirige e às exigências do bem comum.”(Lei de 
introdução às normas do Direito Brasileiro)

V I S T O S.

Trata-se de reexame necessário de sentença proferida pelo juízo da 1ª Vara 

da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande, nos autos da Ação de Obrigação 

de Fazer com pedido de antecipação de tutela interposta por Leda Santos de Oliveira, 
em face do Município de Campina Grande. 

Depreende-se da inicial  que a postulante é portadora de obesidade (CID 

E66),  Dislipidemia (CID E78-0) e Diabetes Mellitus (CID E11),  necessitando  fazer uso 

contínuo  de  Victoza  1,2  mg/dia  e  Azukon  MR 30mg,  porém não  dispõe  de  recursos 

financeiros para arcar com o tratamento, motivo pelo qual ajuizou a presente demanda.

Concessão da liminar, em parte, às fls. 23/24.

Contestação de fls. 27/31, na qual o Município alega, preliminarmente, que 

não  é  de  sua  responsabilidade  o  fornecimento  do  medicamento  e  sim  do  Estado.  

Ademais, a promovente não teria demonstrado a sua inscrição em programa de educação 

especial para diabéticos.

Sobrevindo  a  sentença,  de  fls.  48/51,  o  Douto  Juiz  de  Direito  julgou 

procedente,  em parte,  a  ação  para  determinar  que  o  Município  de  Campina  Grande 

forneça  a  parte  autora,  Leda  Santos  de  Oliveira,  os  medicamentos  prescritos  pelo 

profissional  médico,  prontamente  identificado,  em  quantidades  necessárias  para  o 

controle  da  doença,  restando  ratificada  a  medida  antecipatória  da  tutela  concedida, 
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observada a ressalva feita quanto ao fornecimento de medicamento genérico, desde que 

comprovado o mesmo princípio ativo.

Não houve recurso voluntário, conforme atesta a certidão de fls. 53.

Por força da remessa necessária (art. 475, I, CPC), subiram os autos para 

apreciação por este Tribunal.

É o breve relatório.   

DECIDO

Registre-se  que  casos  semelhantes  já  foram examinados  neste  Colendo 

Tribunal. Assim, impõe-se o julgamento monocrático, nos termos do art. 557,  caput, do 

CPC. 

De início, cabe analisar a arguição de que compete apenas aos Estados a 

responsabilidade pelo fornecimento do medicamento requerido pela autora. Assim, faltar-

lhe-ia legitimidade para figurar na presente demanda.

Conforme  disposto  no  art.  196  da  Constituição  da  República,  a 

responsabilidade pela vida e saúde do indivíduo cabe, solidariamente,  a qualquer dos 

entes federados.

Nesse mesmo sentido, colaciono aresto do Superior Tribunal de Justiça:

“ADMINISTRATIVO  E  CONSTITUCIONAL  –  FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTOS – RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
ENTES  FEDERATIVOS  –  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DO 
FUNDAMENTO  CENTRAL  DA  DECISÃO  AGRAVADA  –  
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
1.  Ab  initio,  ressalta-se  que,  ainda  que  a  matéria  tenha  sido 
reconhecida como de repercussão geral  pelo Supremo Tribunal 
Federal,  descabe  sobrestar  o  julgamento  do  recurso  especial, 
conforme  orientação  da  Corte  Especial  e  consignado  pela 
Primeira Seção na QO no REsp 1.002.932/SP. (…) 3. Ademais, o 
acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 
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jurisprudencial do STJ no sentido de que o fornecimento de  
medicamentos  para  as  situações  de  exceção  deve  ser  
coordenado entre as três esferas políticas: União, Estado e  
Município, não sendo permitido, dado o texto constitucional,  
imputar responsabilidade a apenas um dos operadores.
Agravo regimental improvido.”1

Ora, tratando-se  de  responsabilidade  solidária,  a  parte  necessitada  pode 

direcionar seu pleito a qualquer um dos entes da federação, não estando obrigado a dirigi-

lo apenas ao Estado.

Por essas razões, cumpre rejeitar a  tese suscitada.

No presente caso, analisando os autos, verifica-se que a promovente buscou 

a tutela jurisdicional para garantir a efetividade de direitos fundamentais do ser humano, 

sendo estes  a saúde e a vida. A Constituição Federal ao dispor a respeito da saúde 

estabelece o seguinte:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do  
risco de doença e  de outros agravos e  ao acesso universal  e  
igualitário  às ações e  serviços para sua promoção,  proteção e  
recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde,  
cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei,  sobre sua  
regulamentação,  fiscalização e controle,  devendo sua execução 
ser  feita  diretamente  ou  através  de  terceiros  e,  também,  por  
pessoa física ou jurídica de direito privado.

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma 
rede  regionalizada  e  hierarquizada  e  constituem  um  sistema 
único,  organizado  de  acordo  com  as  seguintes  diretrizes:  I  -  
descentralização, com direção única em cada esfera de governo;  
II  -  atendimento  integral,  com  prioridade  para  as  atividades  
preventivas,  sem  prejuízo  dos  serviços  assistenciais;  III  -  
participação da comunidade.

De acordo com os dispositivos constitucionais acima transcritos, a saúde é 

um direito de todos e um dever do Estado, devendo ser assegurada mediante políticas 

sociais e econômicas que promovam o “acesso universal e igualitário às ações e serviços 

para sua promoção, proteção e recuperação”. 

1(AgRg no Ag 1297707/GO. Rel. Min. Humberto Martins. J. em 15/06/2010). Grifo nosso.
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Neste  diapasão,  importante  colacionar  o  art.  5º.  da  Lei  nº.  12.376  de 

Introdução às normas do Direito Brasileiro, conforme segue:   

Art. 5o  Na aplicação da lei,  o juiz atenderá aos fins sociais a  
que  ela  se  dirige  e  às  exigências  do  bem  comum.  Grifo  
nosso.

Os  procedimentos  públicos  de  saúde  são  de  responsabilidade  do  Poder 

Público, “devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros”, possuindo 

como diretriz básica o “atendimento integral”.

A Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que “dispõe sobre as condições 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes e dá outras providências”, determina em seu art. 2° que “a 

saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições 

indispensáveis ao seu pleno exercício”.

Observando o conteúdo da documentação acostada aos autos, percebe-se 

que a autora apresenta um quadro clínico de obesidade (CID E66),  Dislipidemia (CID 

E78-0) e Diabetes Mellitus (CID E11), necessitando do medicamento pleiteado. Diante da 

sua impossibilidade financeira em arcar com o seu custo, cabe à edilidade municipal tal 

mister,  não  constituindo  óbice  o  fato  de  não  ter  comprovado  participar  de  programa 

educativo especial para diabéticos. 

Nesse  contexto,  ao  contrário  do  que  sustenta  o  promovido,  os  tribunais 

superiores reiteradamente reafirmam o respeito indeclinável à vida e à saúde humana, 

não perdendo de perspectiva  que esses direitos  subjetivos  representam prerrogativas 

indisponíveis  asseguradas  à  generalidade  de  pessoas  pela  Carta  Magna,  cuja 

essencialidade prevalece sobre os demais interesses do Poder Público.

Acerca  do  tema,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidou  o  seu 

entendimento jurisprudencial da seguinte forma:

RECURSO  ESPECIAL.  SUS.  FORNECIMENTO  DE 
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MEDICAMENTO.  PACIENTE  COM  MIASTENIA  GRAVIS.  
DIREITO  À  VIDA  E  À  SAÚDE.   DEVER  DO  ESTADO.  
COMINAÇÃO  DE  MULTA DIÁRIA.  ASTREINTES.  INCIDÊNCIA 
DO  MEIO  DE  COERÇÃO.  PRINCÍPIO  DA  DIGNIDADE  DA 
PESSOA  HUMANA.  1.  Ação  objetivando  a  condenação  da  
entidade  pública  ao  fornecimento  gratuito  dos  medicamentos  
necessários  ao tratamento  de “miastenia  gravis”.  2.  O Sistema 
Único de Saúde-SUS visa a integralidade da assistência à saúde,  
seja  individual  ou  coletiva,  devendo  atender  aos  que  dela  
necessitem em qualquer  grau de complexidade,  de modo que,  
restando  comprovado  o  acometimento  do  indivíduo  ou  de  um 
grupo  por  determinada  moléstia,  necessitando  de  determinado 
medicamento para debelá-la, este deve ser fornecido, de modo a  
atender  ao  princípio  maior,  que  é  a  garantia  à  vida  digna.  3. 
Configurada a necessidade do recorrente de ver atendida a  
sua  pretensão  posto  legítima  e  constitucionalmente  
garantida, uma vez assegurado o direito à saúde e, em última  
instância,  à  vida.  A saúde,  como de  sabença,  é  direito  de  
todos  e  dever  do  Estado.  (…)  8.  À  luz  do  Princípio  da 
Dignidade  da  Pessoa  Humana,  valor  erigido  com  um  dos 
fundamentos  da  República,  impõe-se  a  concessão  dos 
medicamentos  como  instrumento  de  efetividade  da  regra 
constitucional  que  consagra  o  direito  à  saúde.  Agravo 
Regimental desprovido.2

Esta Casa de Justiça, em casos análogos, já decidiu:

PRELIMINAR.  CHAMAMENTO  AO  PROCESSO.  REJEIÇÃO.  -  
Todos os entes da Federação possuem legitimidade para figurar  
no polo passivo da ação para o custeio de medicamentos, haja  
vista que o direito à saúde é prestado aos cidadãos através de 
um  sistema  único,  integrado  por  uma  rede  regionalizada  e  
hierarquizada, composta por todos os entes federados, em que o  
poder é descentralizado, não havendo necessidade de chamar o 
Estado para figurar no processo. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA  AD  CAUSAM.  FORNECIMENTO  DE  REMÉDIOS  A 
PESSOA  CARENTE  DE  RECURSOS  FINANCEIROS.  
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS.  
REJEIÇÃO.  -  STF Fornecimento  de  medicamentos  a  paciente  
hipossuficiente.  Obrigação  do  Estado.  Paciente  carente  de 
recursos indispensáveis à aquisição dos medicamentos de que 
necessita. Obrigação do Estado em fornecê-los. Precedentes. AI  
604.949-AgR, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 24-10-06, DJ  
de 24-11-06. No mesmo sentido AI 649.057-AgR, Rel. Min. Eros  
Grau,  julgamento  em  26-6-07,  DJ  de  17-8-07.  REMESSA 
OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. APELADO PORTADOR DE CÁLCULO 
RENAL POR CISTINURIA CID E72.0. DIREITO FUNDAMENTAL 
À  SAÚDE.  FORNECIMENTO  GRATUITO  DE  REMÉDIOS  A 
PESSOAS  CARENTES.  OBRIGAÇÃO  DO  MUNICÍPIO.  

2(AgRg no REsp 950.725/RS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06.05.2008, DJ 18.06.2008 
p. 1)
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INTELIGÊNCIA  DO  ARTIGO  196  DA  CONSTITUIÇÃO  DA 
REPÚBLICA. DESPROVIMENTO. - A saúde é direito de todos e  
dever  do  Estado,  garantido  mediante  políticas  sociais  e  
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros  
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços  
para  sua  promoção,  proteção  e  recuperação.  artigo  196  da  
Constituição Federal de 1988. -  0 fato de não estar a despesa  
prevista  no  orçamento  público,  consubstancia  mero  trâmite  
burocrático, que não tem o condão de eximir o ente público da  
sua responsabilidade. Ademais, a previsão orçamentária, em que 
pese  ser  norma  constitucional,  é  hierarquicamente  inferior  ao  
direito à vida e à saúde, cláusulas pétreas constitucionais.(TJ/PB,  
Proc. n.º 001.2011.020796-4/001, Rel.: Maria das Neves do Egito  
de A. D. Ferreira, D.J.: 09/08/2012) 

Destarte, por tudo que foi exposto, monocraticamente, rejeito a prefacial de 

ilegitimidade passiva e, no mérito,  NEGO SEGUIMENTO À REMESSA,  nos termos do 

art.  557 do  CPC,   por  encontrar-se  a  sentença em conformidade com jurisprudência 

pacificada de Tribunal  Superior  e  desta Corte,   mantendo integralmente o julgamento 

proferido pelo juízo de primeiro grau.

Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

João Pessoa, 13 de Agosto de 2014.

                     Des. José Ricardo Porto
          RELATOR

       J06/R -J05 
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